
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3280077 - MS 
(2026/0213891-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : JULIANO ALVES DA PAIXAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

TRÁFICO  DE  DROGAS.  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO.

QUANTIDADE  DA  DROGA  E  MAUS  ANTECEDENTES.

PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1. Apontados argumentos idôneos para a fixação da pena-base acima do

mínimo legal  – em consonância com o disposto no  art.  42 da Lei  n.

11.343/2006 –,  não  há  como esta  Corte  simplesmente  se  imiscuir  no

juízo  de  proporcionalidade  feito  pela  instância  de  origem,  para,  a

pretexto  de  ofensa  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da

individualização  da  pena,  reduzir  a  reprimenda-base  estabelecida  ao

acusado.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 15 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : JULIANO ALVES DA PAIXAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

TRÁFICO  DE  DROGAS.  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO.

QUANTIDADE  DA  DROGA  E  MAUS  ANTECEDENTES.

PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1. Apontados argumentos idôneos para a fixação da pena-base acima do

mínimo legal  – em consonância com o disposto no  art.  42 da Lei  n.

11.343/2006 –,  não  há  como esta  Corte  simplesmente  se  imiscuir  no

juízo  de  proporcionalidade  feito  pela  instância  de  origem,  para,  a

pretexto  de  ofensa  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da

individualização  da  pena,  reduzir  a  reprimenda-base  estabelecida  ao

acusado.

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

JULIANO ALVES DA PAIXÃO interpõe agravo regimental  contra a

decisão  de  fls.  539-541,  na  qual  conheci  do  agravo  para  negar  provimento

ao recurso especial.
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O agravante sustenta, em síntese, que não busca reexame de provas, mas

revaloração jurídica dos fundamentos utilizados na primeira fase da dosimetria. 

Aduz que a pena-base fixada em 8 anos, considerando a quantidade de

1.245,44 kg de maconha e a existência de maus antecedentes, é desproporcional,

contrariando os arts. 42 da Lei n. 11.343/2006 e 59 do CP.

Requer,  dessa  forma,  caso  não  haja  reconsideração  do decisum

anteriormente proferido, seja o feito submetido à apreciação do órgão colegiado.

VOTO

Apesar  dos  esforços  perpetrados  pelo  agravante,  não  constato

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

A  pretendida  redução  da  pena-base  sujeita-se  a  regras  e  princípios

constitucionais  e  legais,  previstos,  respectivamente,  nos  arts.  5º,  XLVI,

da  Constituição  Federal,  59  do  Código  Penal  e  387  do  Código  de  Processo

Penal.  Todos  esses  dispositivos  remetem  o  intérprete  e  aplicador  do  direito  à

necessária  individualização  da  sanção,  para  que,  então,  seja  determinada  a

quantidade  de  pena  a  ser  aplicada  ao  condenado,  com  vistas  à  prevenção  e  à

repressão do delito perpetrado.

Assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o sentenciante,

dentro  dessa  discricionariedade juridicamente  vinculada,  deve atentar-se  para  as

singularidades  do caso concreto e,  na  primeira  etapa do procedimento trifásico,

guiar-se pelas circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal, as

quais  não  se  deve  furtar  de  analisar  individualmente.  São  elas:  culpabilidade;

antecedentes;  conduta social;  personalidade do agente;  motivos,  circunstâncias e

consequências do crime; comportamento da vítima.

Contudo, não se pode olvidar que, tratando-se de crime previsto na Lei de

Drogas  – como  ocorre  na  espécie  –,  o  juiz  deve  considerar,  ainda,  com

preponderância  sobre  o  previsto  no  art.  59 do  Código  Penal,  a  natureza  e  a
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quantidade da substância ou do produto, bem como a personalidade e a conduta

social do agente, a teor do estabelecido no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

No  caso  em  análise,  as  instâncias  ordinárias  consideraram  devida  a

fixação da pena-base acima do mínimo legal (8 anos de reclusão), "considerada a

bastante expressiva quantidade de droga apreendida, 1.245,44 Kg de maconha

e  o  fato  de  que o  réu  tem  maus  antecedentes",  a  evidenciar  que  atuaram,

justamente, em consonância com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Relembre-se  que  a  dosimetria  da  pena  autoriza  certa  margem  de

discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da razoabilidade e da

proporcionalidade, de maneira que, havendo as instâncias de origem fundamentado

o  aumento  da  reprimenda-base  à  luz,  justamente,  das  peculiaridades  do  caso

concreto, não há como acolher o pleito defensivo, em homenagem ao princípio do

livre convencimento motivado, razão pela qual mantenho inalterada a pena-base

imposta ao réu.

Logo, irretocável a análise da pena-base procedida pela instância de
origem.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0213891-4 AREsp 3.280.077 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50005783720244036006

EM MESA JULGADO: 15/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANO ALVES DA PAIXAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO ALVES DA PAIXAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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